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Harmonização contabilística
na União Europeia:
Quanto de sucesso? Quanto de fracasso?

Iniciamos este trabalho por uma breve análise históri-
ca da actuação adoptada pela Comissão e Conselho da
União Europeia com vista à pretendida harmonização
contabilística no âmbito europeu, desvendando os prin-
cipais avanços e recuos observados, e, ao longo dessa
trajectória, o desempenho de Portugal. Não descuramos
ainda de apresentar o que se vislumbra como objectivos
futuros nessa matéria. Como pano de fundo, fazemos
notar os principais incentivos oriundos dos vários
intervenientes do mercado, no intuito de tornar possí-
vel esse processo; de um lado o mercado de capitais e
os grandes grupos empresariais que nele actuam, e
que vêem fortalecidos aspectos como aumento da
comparabilidade, redução de custos e consequente
economia de tempo e ganhos de produtividade; de
outro, as pequenas e médias empresas (PME), que,
apesar de maioritárias no tecido empresarial da Euro-
pa, parecem arrastadas nessa vaga, com pouca partici-
pação activa nesse ínterim.
Em todas as fases, no entanto, e como ponto nuclear
deste trabalho, procuramos discutir aquilo que para
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nós poderia ser uma mais-valia na convergência
normativa no território da União, e aquilo que de
nocivo revela-se à evolução da contabilidade, como
ciência da relevação patrimonial, actuando sobre rea-
lidades económicas em contínua mutação, por inter-
médio da adopção passiva dos diversos normativos,
cuja dicotomia afigura-se na consequente rigidez dali
advinda. Propagam-se questões fulcrais como: “quais
os ganhos obtidos, se os houve, em termos de transpa-
rência e credibilidade da informação prestada por via
da adopção de normativos comuns?” ou “em que as-
pectos o tão pretendido aumento da comparabilidade
veio a verificar-se prejudicial à fiabilidade dos de-
monstrativos apresentados?” ou ainda “quais os retro-
cessos sentidos na actual postura metodológica dos
organismos emissores de normas internacionais de
contabilidade, e que vem a ser aceite como válida no
intento de uma célere, porém pouco convincente e
reflectida, materialização do sonho de harmonização
contabilística europeu?”, e que jamais poderiam ser
aqui olvidadas.
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O ano de 2007, ano de mais uma
pres idênc ia  por tuguesa  da  Un ião
Europeia (UE), fica ainda marcado, a par
do 30º aniversário do nascimento do
Plano Oficial de Contabilidade (POC) em
Portugal – e bem assim da primeira nor-
malização contabilística nacional, pela
comemoração dos 50 anos do Tratado
de Roma, assinado em 25 de Março de
1957, e que instituiu, como sabemos, a
en tão  denominada  Comunidade
Económica Europeia (CEE), e a criação
de um mercado comum europeu a partir
de 01 de Janeiro do ano seguinte. Esta
importante efeméride traz-nos à memó-
ria o culminar de um sonho, iniciado
anos antes, e poucos após o fim da fatí-
dica Segunda Guerra Mundial, de uma
Europa mais forte e mais una. Mesmo os
mais cépticos daquela altura, aos olhos
de hoje, não duvidam que, salvo raras
excepções histór icas,  em especial  o
falhanço da recente tentativa de promul-
gação de uma Constituição para a União
Europeia, o projecto de integração euro-
peu resultou num exemplar caso de su-
cesso. Sobrexistem hoje no seio da UE o
mercado único europeu, e consequente
união aduaneira, com pauta externa co-
mum e livre circulação dos factores de
produção entre os Estados-Membros
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(EM) ;  uma moeda  ún i ca ,  o  Euro ,
adoptado por significativa parcela dos
países que a compõem; vindo ainda a
evo lu i r  pa ra  uma un ião  po l í t i ca  e
institucional, com acordos de coordena-
ção nas áreas de justiça, defesa e na
consecução de políticas comuns na esfe-
ra económico-social.

A concretização de um modelo de
normalização contabilística adoptada por
todos os EM trata-se de um processo
imparáve l ,  t a l  como o  avanço  da
globalização em todos os níveis e esfe-
ras. Deste modo, achamos que cabia
revisitar aqui, neste desígnio, o que em
matéria contabilística se tem conseguido
no tocante à tão pretendida harmoni-
zação, que se manifesta na UE de modo
claro aproximadamente há 25 anos, sem
nunca abandonarmos uma discussão que
se impõe relativamente à forma como
este processo se vem concretizando.

Harmonização ou
estandardização?

A harmonização propicia a compara-
bilidade da informação financeira, e não
há dúvidas de que é essa a sua principal
vantagem, uma vez que promove uma
significativa compatibilidade entre as prá-

ticas contabilísticas internacionais, limi-
tando e estreitando, assim, o intervalo
em que as diferenças conceptuais ten-
dem a ser aceites. Eventuais conflitos
tendem a ser eliminados, e novas postu-
ras passam a ser incorporadas pela gene-
ralidade dos aderentes. Esse o principal
argumento dos seus defensores.

Diferentemente deste conceito, a
estandardização, ou uniformização, as-
sume uma postura menos flexível. Por
esta via passa a ser imposto um rígido
conjunto de normas a serem seguidas
por todos os membros de um determina-
do segmento, indistintamente. Não aco-
moda, e muito menos incentiva, a exis-
tência de diferenças locais e regionais,
causa geralmente apontada como princi-
pal motivo do fracasso da sua difusão.

O movimento internacional parece
convergir no sentido da eliminação de
diferenças substanciais presentes nos
demonstrativos publicados, que coíbam
a manutenção de um nível mínimo pre-
tendido de comparabilidade entre os di-
versos agentes interessados. Por essas e
outras razões a tendência mundial apon-
ta para a prossecução de políticas que
visem o fortalecimento e divulgação da
harmonização contabilística.

Harmonização
contabilística: que

contributos?

A aplicação de normas observadas
internacionalmente é resultante, em ge-
ral, de um conjunto diverso de forças,
dentre as quais destacamos: a pressão
exercida pelos segmentos profissionais
relacionados, decisões políticas nacionais
e internacionais e ainda o envolvimento
dos diversos sectores que actuam no
mercado. A coexistência de interesses
tão diversos resulta invariavelmente,
como a prática o demonstra, e neste
campo não é diferente, na prevalência
dos desejos dos mais fortes. É o que
refere Sá, em artigo há pouco tempo
publicado: “A anulação das aludidas di-
ferenças de práticas informativas, no
caso apresentada como justificativa para
impor um modelo com o manto da “in-
falibilidade”, vem, todavia, ensejando
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um domínio oligárquico sobre a elabo-
ração dos referidos procedimentos.”(1)

Somos por isso levados a crer, e piamen-
te, que à normalização deve juntar-se o
entendimento de que a Contabilidade é
uma ciência da informação, com objecto
próprio e objectivos bem definidos, que
não devem ser deturpados tendo em
vista a satisfação de interesses particula-
res.

Os pontos fortes de uma harmo-
nização pela via normativa assentam, em
grande parte, na opinião de seus defen-
sores, no aumento da comparabilidade e
fiabilidade da informação produzida, uma
vez que passam a ser idênticos os pres-
supostos sobre os quais a mesma é
alicerçada. Não nos esqueçamos, porém,
de mencionar que a uma maior rigidez
no plano normativo tem-se verificado
algum retrocesso da Contabilidade vista
como ciência, devido às bases pouco
metodológicas sobre as quais se tem as-
sentado aquelas normas. Esta rigidez vem
ainda, habitualmente, desagregada da
envolvente económica, e incidindo a
Contabilidade sobre este plano, algum
prejuízo poder-se-á sentir relativamente
à sua evolução. No mesmo artigo acima
referenciado, encontramos mais uma per-
tinente reflexão de Sá acerca deste tema,
adiante citada: “Tão bem tem sido exercida
a pressão para que a dita “harmoni-
zação” se opere que ela vem sendo im-
plantada sem maiores reflexões sobre o
que em passado recente representou a
questão.”(2) E assim concluímos que, para
tornar o mais possível harmónico este
processo, a uma certa rigidez normativa,
por vezes necessária, devem ser instituí-
dos pilares científicos, também estes fun-
damentais, que a atestem.

Antecedentes históricos
da normalização

contabilística em Portugal

A normalização contabilística nacio-
nal terá sido concretizada com a aprova-
ção do primeiro Plano Oficial de Conta-
bilidade (POC), através do Decreto-Lei
nº 47/77, de 07 de Fevereiro. Remonta
porém à década de 1960 a fase de elabo-
ração de projectos e a sua discussão.

O POC que actualmente vigora em
Portugal, advindo em substituição ao já
caduco POC/77, concretizou-se com o
Decreto-Lei 410/89, publicado a partir
da necess idade de a jus tamento do
normativo nacional às directivas comu-
nitárias, emanadas da então denomina-
da Comunidade Económica Europeia
(CEE). Este significativo acontecimento,
consequência directa da adesão de Por-
tugal à CEE, ocorrida em 1986, deu-se de
forma a moldar aquele diploma às exi-
gências contidas nas 4ª e 7ª Directivas, já
conhecidas àquela data.

Cronologicamente, e desde a criação
da CEE, foram emanadas as seguintes
Directivas:

1º: A Directiva nº 78/660/CEE do Con-
selho, de 25 de Julho de 1978 (4ª
Directiva), que estabelece e define os re-
quisitos em matéria de elaboração de con-
tas anuais de certos tipos de sociedades;

2º: A Directiva nº 83/349/CEE do
Conselho, de 13 de Julho de 1983 (7ª
Directiva), que estabelece e define os
requisitos em matéria de elaboração de
contas consolidadas de certos tipos de
sociedades;

3º: A Directiva nº 86/635/CEE do
Conselho, de 08 de Dezembro de 1986,
que trata das contas anuais e consolida-
das dos bancos e outras instituições fi-
nanceiras;

4º: A Directiva nº 91/674/CEE do
Conselho, de 19 de Dezembro de 1991,
que trata das contas anuais e consolida-
das das empresas de seguros.

Desde aquele ano a esta parte, a
nossa principal referência em matérias
contabilísticas fora objecto de algumas
alterações oriundas, de um lado, por for-
ça de imposições de ordem interna, de
outro, pela tentativa de adequação cons-
tante à legislação comunitária de refe-
rência: regulamentos e directivas.

O processo de harmonização
contabilística na UE: breve

perspectiva histórica

Sendo certo que as directivas pas-
sam muitas vezes por linhas-mestras,
orientadoras de acções, uma vez que
necessitam de ractificação interna pro-

movida pelos Estados-Membros (EM)
com recurso aos  seus  mecanismos
normativos próprios, foi-se verificando
ao longo dos anos certas divergências –
nalguns casos substanciais – no que toca
ao tão desejado projecto de harmoni-
zação contabilística europeu. Após qua-
se duas décadas do início do processo de
harmonização engendrado pela União
Europeia (EU), por via da aplicação de
directivas, as críticas sucediam-se. Po-
dem ser aqui apontadas, sinteticamente,
como originadores de tais discordâncias,
razões tão óbvias como diferenças cultu-
rais e de reiterada prática contabilística
localmente aceite. As realidades nacio-
nais, e interesses conflituantes vários,
sobrepunham-se ao espírito impresso nos
normativos europeus, adaptando-os à
legislação então vigente e evitando, sem-
pre que possível, alterações profundas,
ainda que por vezes necessárias. Daí que
a estratégia da normalização por esta via
tenha sido abandonada pela Comissão
Europeia (CE). Tal entendimento terá sido
confirmado pela própria Comissão, que
em 1995 dá-nos a conhecer um docu-
mento  in t i tu l ado  “Harmon ização
Contabilística: Uma Nova Estratégia Re-
lativamente à Harmonização Internaci-
onal”, declarando publicamente as signi-
ficativas lacunas geradas pela subscrição
de directivas. Ali, é explicitamente referi-
da a necessidade, a par das diferenças
surgidas da transposição de directivas ao
direito interno, entre os países integran-
tes da UE, de em muitos casos proceder-
se em matéria contabilística à emissão
de um segundo conjunto de demonstra-
tivos, destacadamente para as empresas
de grande dimensão, cujos títulos são
livremente comercializados no mercado
accionista. Esta clara referência vem uma
vez mais autorizar a nossa opinião de
que tem sido basilar, ainda que por ve-
zes prejudicial à nossa ciência, o impulso
dado pe lo mercado de cap i ta i s  ao
projecto de harmonização contabilística
europeu. A necessidade de financiamen-
to externo sentida pelas grandes empre-
sas – o núcleo-duro de forças dessa cor-
rente – aliada a uma outra necessidade,
essa declarada, dos utilizadores da infor-
mação por estas divulgadas, de que se-
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jam a uma só vez fiáveis e, intimamente
ligado a este aspecto, comparáveis, terão
sido o motor do relativo sucesso (em
matéria de adesão) que se tem obtido
nos últimos anos no território da União.
Entretanto, e cabe já aqui tornar claro,
certo é que mais e mais se verifica uma
atitude negligente, propagada e corro-
borada por grupos com maior poder de
actuação, no que toca aos reais interes-
ses dos utilizadores da informação, ten-
do em vista os seus próprios interesses,
de pendor particular e desagregada dos
objectivos prosseguidos pela Ciência
Contábil. Esta opinião é novamente subs-
crita pelo ilustre Prof. Doutor A. Lopes de
Sá, quando refere que “o argumento
utilizado de que se busca a harmoni-
zação visando tornar viável uma com-
paração de informes, na prática se tra-
duz em uma imposição de práticas ao
feitio anglo-saxônio de escrituração e
demonstração contábil.”(3)

Prosseguindo, a estratégia defendida
alerta que o caminho a ser trilhado pela
União consiste numa intervenção mais
directa no corpo dos organismos de lar-
ga experiência nesses domínios, valen-
do-se assim desse conhecimento acu-
mulado, com a visível meta de corrobo-
rar um conjunto de normas que, aplican-
do-se indistintamente a todos os EM,
possam ser aceites a um só tempo pela
generalidade dos mercados accionistas
mundiais. Vale referir no entanto que, e
mesmo não descurando o papel do
In ternat ional  Account ing Standards
Board (IASB) nesse domínio, como orga-
nismo emissor de normas de referência
internacional, a Comissão reserva para si
algum destaque ao relevar o seu próprio
contributo, enfatizando peremptoriamen-
te a necessidade de atentar-se para a rica
herança por si legada através dos con-
teúdos das directivas e legislação comu-
nitárias outrora emitidos na senda da
harmonização contabilística. A Comissão
não pretende ainda, conforme é referido
no documento, exercer um papel mera-
mente passivo de aceitar sem discutir –
que sob o nosso ponto de vista não se
vem a verificar posteriormente – as nor-
mas emanadas pelo IASB, mas antes agir
numa postura marcadamente reflexiva,

como tal se depreende no excerto se-
guinte: “A Comunidade não tenciona
abandonar  os  seus  es fo r ços  de
harmonização no domínio contabilístico,
mas sim reforçar o seu empenhamento
e a sua contribuição para o processo de
fixação de normas internacionais que
proporciona a solução mais rápida e
eficaz para os problemas das empresas
que operam à escala mundial.”(4) Enun-
ciando, por fim, os objectivos que pre-
tende alcançar: “(…) a União Europeia
deve agir de imediato, por forma a asse-
gurar a todos quantos utilizam e elabo-
ram contas uma clara perspectiva da
possibilidade de as empresas que pro-
curam ser admitidas à cotação na bolsa
dos Estados Unidos e noutros mercados
mundiais poderem continuar integradas
no enquadramento contabil íst ico da
União Europeia.”(5)

O IASB em breves linhas

O International Accounting Standards
Committee (IASC), organismo que deu
origem ao IASB, nasceu em 1973, num
período de forte desenvolvimento das re-
lações internacionais, em especial no que
toca ao comércio e investimento estran-
geiro, no que se evidencia a expansão das
empresas transnacionais. Este contexto
terá sido obviamente favorável ao desen-
volvimento de um projecto que, não sen-
do original, reunia no entanto consensos
alargados. Estava em causa a ideia de
criação de normas contabilísticas de apli-
cação internacional que garantissem um
nível mínimo de comparabilidade, elimi-
nando barreiras nacionais de ordem legal
nessa matéria, reduzindo custos e incenti-
vando a internacionalização das empresas.

São apontados como objectivos do
IASB os seguintes:
“ – Desenvolver, no interesse público,

um conjunto de normas de relato fi-
nanceiro de alta qualidade, ‘Global
Accounting Standards’ ,  orientadas
para as Bolsas de Valores Mundiais e
para outras entidades, que sejam úteis
na tomada de decisões económicas;

– Promover o uso e a rigorosa aplicação
das normas;

– Trabalhar activamente com a Comis-

são de Normalização Contabilística
dos  vá r ios  pa í ses ,  Accoun t ing
Standards Setting Bodies (ASSB), com
vista à convergência da normalização
contabilística.”(6)

Parece-nos óbvio o papel de desta-
que dado pelo IASB às empresas com
valores cotados nos mercados abertos,
deixando em segundo plano as “outras
entidades”, donde se incluem as PME.
Nos últimos anos, com a adopção pela
UE das normas emanadas do IASB, tem
este alcançado uma maior notoriedade,
para além de ter progredido em suas
metas.

A opção da UE pelas
normas do IASB

A relevância dada pela CE aos traba-
lhos  do IASB,  como organismo
normalizador de referência em matérias
contabilísticas no espaço europeu, abdi-
cando de uma competência antes a si
própria delegada, foi especialmente posta
em evidência com a publicação do Regu-
lamento nº 1606/2002/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 19 de Julho.
Este documento revela o relativo abando-
no de um modelo de regulação que se
veio a verificar ineficaz em face das forças
próprias dominantes no mercado; vem
ainda, no âmbito dos EM, e no tocante às
normas de informação consolidada das
empresas com valores cotados em merca-
do livre na UE, retirar poderes de emissão
de normativos de ordem contabilística,
não obstante delegar a estes poderes para
legislar sobre esta disciplina na esfera de
outras entidades, nomeadamente as “não-
cotadas” e bem assim, de forma especial,
as PME. Posteriormente, e em consonân-
cia com este, veio o Regulamento nº 1725/
2003/CE, da Comissão, de 21 de Setem-
bro, determinar as Normas Internacionais
de Contabilidade (NIC) e Normas Interna-
cionais de Relato Financeiro (NIRF) a se-
rem aplicadas em observância ao anteri-
ormente estipulado, passando então a se-
rem válidas aquelas vigentes à data de 14
de Setembro de 2002.

Consideramos que aquele regula-
mento, ao excluir as PME do seu âmbito
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de actuação, vem numa corrente contrá-
ria ao movimento europeu de normaliza-
ção contabilística, sendo representativo
de um princípio dissuasor, uma vez que
põe a prevalência de sua legislação ao
arbítrio de numerosos organismos de
representatividade meramente local – no
seio de cada EM, com diferentes caracte-
rísticas e objectivos por ventura ainda
mais conflituantes. Fica-nos precipitada-
mente claro que distintos reguladores
conduzirão de modo certo a entendi-
mentos divergentes em variadas matéri-
as, com prejuízo da característica da
comparabilidade que deve revestir a in-
formação facultada pela Contabilidade,
em objecção aos objectivos várias vezes
apregoados pela própria Comissão.

Como órgão de relevante destaque
neste cenário, o European Financial
Reporting Advisory Group (EFRAG), cria-
do a 31 de Março de 2001 como uma
organização privada e independente dos
poderes públicos nacionais, tem dado
um significativo contributo no sentido
de, e em conjunto com o IASB, desenvol-
ver normas a serem observadas pelas
PME no seio da União – sem ferir drama-
ticamente a essência do corpo de nor-
mas internacionais de contabilidade re-
ferendadas pelo Regulamento nº 1725/
2003/CE. Os trabalhos iniciados pelo
EFRAG encontram-se ainda em fase de
discussão, sendo no entanto, do que se
conhece no presente, o projecto em cur-
so mais avançado, e apreciado como o
potencialmente mais forte para tornar-se
de futuro vinculativo no território da
União, quer pela parceria estratégica
desenvolvida por este organismo com o
IASB, quer pela apresentação mais clara
e bem definida dos objectivos pretendi-
dos. É de fundamental interesse para as
PME ,  e  d i s so  não  temos  dúv ida ,
exceptuando eventuais correcções a se-
rem feitas nos normativos adoptados pela
CE, no que toca às falhas oportunamente
expostas neste trabalho, que o seu
projecto de crescimento esteja associa-
do a – e possa como tal ser percepcionado
pelos diversos utentes da informação por
estas divulgada – um nível de transpa-
rência e fiabilidade de tal modo indiscu-
tíveis, ainda que baseadas num corpo de

normas autónomo e sensivelmente dis-
tinto, que em nada difiram de outros
segmentos de idêntica ou diferente di-
mensão (muitas vezes, seus próprios
concorrentes). Está uma vez mais em
evidência um nível rigorosamente alto
de confiança nas contas apresentadas,
requerido por um diverso público que
vai dos investidores e credores, passan-
do ainda pelos clientes e sociedade como
um todo, tornando-as mais competitivas
e fortes em face dos desafios impostos
pelo mercado global, e ainda que a
comparabilidade, ao menos de forma
imediata, seja possível apenas no circui-
to de suas congéneres. Acreditamos fran-
camente que atentar para as variadas
formas de realidades empresariais no
sentido da criação de normas comuns,
desde que bem definidas e delimitadas,
e – mais importante ainda – cientifica-
mente suportadas, privilegia sobretudo
o reconhecimento das necessidades de
informação comuns a cada círculo, em
benefício do seu avanço qualitativo por
força de uma revelação mais credível,
transparente e fundamentalmente útil à
tomada de decisão.

Principais críticas à adopção
pela UE das normas do IASB

Não há dúvidas de que o IASB, assim
como outros organismos divulgadores
de normas contabilísticas de alcance in-
ternacional, como o Financial Accounting
Standards Board (FASB), tem como alvo
especial as empresas com valores cota-
dos em mercado aberto, entidades para
as quais a necessidade de compara-
bilidade é crucial a sua própria expan-
são. De tal modo é isso verdade que este
último organismo chega a qualificar os
investidores e credores como destinatá-
rios prioritários da informação, o que
nos parece desde logo irreflectido e in-
cauto.

Sucedem-se outras problemáticas
que ferem os fundamentos sobre os quais
se evidenciam o conhecimento científi-
co, necessariamente objectivo e claro.
Desde  logo  temos  uma es t ru tu ra
conceptual apontada como norteadora,
mas que em caso de conflito não subjuga

o conteúdo das normas.  Depois ,  a
inexistência de princípios como susten-
táculo preferencial na aplicação de técni-
cas contábeis, suportadas que são em
sua maioria por regras, pela prática reite-
rada e, prioritariamente, por juízos de
valor. Alguns exemplos do que atrás re-
ferimos, e eles são extensos, constam
nos critérios de ponderação entre o cus-
to  e  o  bene f í c io ,  i nd i cados  pe los
normativos, a clara referência ao juízo
profissional, ou ainda por uma subjectiva
hierarquização, aplicável caso a caso,
entre as características qualitativas da
informação. Somemos a tudo isso o actual
percurso trilhado pelo IASB, em claro
processo de convergência com o FASB,
que insiste cada vez com mais afinco na
emissão de normas do tipo rules-based
s tandard  em de t r imento  do  t ipo
principles-based standards. A caminhar
por estas sendas, consideramos frágil e
infértil o futuro que se adivinha para a
nossa ciência.

Uma outra crítica feita aos normativos
impressos pelo IASB, mais recente e
direccionada, terá sido salientada pela
sua própria subscritora, a CE, em seus
diversos estudos anteriores à emissão do
Regulamento que os aprovou. Trata-se
do conceito de justo valor ou, no origi-
nal, full fair value, defendido pelo IASB
num considerável número de normas
internacionais em vigor. A opinião de
Cunha Guimarães deixa patente as ques-
tões suscitadas pela adopção, nas contas
das sociedades, do critério do justo va-
lor: “Ao colocarmos em contraposição o
critério do “justo valor” com o do “custo
histórico” teremos, obviamente, de con-
cluir que este é objectivo e que aquele é
sub jec t i vo .  Ou se ja ,  a  re levação
contabilística ao “justo valor” terá de ser
aplicada com preocupação (apelo ao
princípio contabilístico “Da prudência”),
sob pena de afectarmos a contabilidade
e as demonstrações financeiras de valo-
res subjectivos, o que não facilita a deci-
são dos utilizadores”.(7) De entre as mui-
tas normas internacionais do IASB que
prevêem a aceitação do referido critério,
encontramos a IAS 16, sobre os Activos
Fixos; a IAS 19, Benefícios de Reforma; a
IAS 37, Provisões; a IAS 38, Activos Intan-
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gíveis; a IAS 39, Instrumentos Financei-
ros; a IAS 40, Propriedades de Investi-
mento; e a IAS 41, Agricultura.

A questão crucial passa por discutir a
relação entre demonstrativos que se que-
rem mais credíveis ,  t ransparentes e
fiáveis, sob à luz de critérios objectivos e
em observância ao princípio da prudên-
cia, baseados essencialmente no custo
histórico, e aquelas obtidas com socorro
à adopção do justo valor, criadora de um
novo conceito (danoso) de Contabilida-
de por alguns apelidada “Contabilidade
Criativa”. Para o utilizador, critérios cada
vez menos objectivos, passíveis em larga
medida de manipulação, resultarão fran-
camente em perda de confiança da infor-
mação que lhe é apresentada. O abando-
no da isenção tão pretendida em qual-
quer corrente científica em detrimento
da  assumpção  de  esco lhas  pouco
criteriosas e com pouca sustentabilidade
doutrinária parece corromper a própria
“imagem verdadeira e apropriada” da
informação contabilística, ou o true and
fair view no original, tão propagado pelo
IASB. A Contabilidade deixa assim de ser
feita para todos, e desinteressadamente,
no sentido da imparcialidade científica
ali contida, para, sendo feita por alguns,
vir à luz a divulgação dos seus próprios
interesses e vontades. Não nos parece
por isso desmedido relembrar que a Con-
tabilidade, como ciência da revelação
patrimonial, apenas terá validade cientí-
fica se satisfizer, indistintamente, o inte-
resse dos vários destinatários da infor-
mação.

Por fim, uma última análise, a nosso
ver não menos secundária pelos efeitos
adversos que provocam a jusante, desta-
ca a excessiva ocorrência de traduções
pouco felizes para a língua portuguesa
de palavras e expressões contidas nas
normas internacionais, regra geral de
origem anglo-saxónica, facilitada ainda
pela demasiada permissividade de al-
guns dos próprios responsáveis pela sua
transposição. O Prof. Rogério Fernandes
Ferreira, em Portugal, e o Prof. Antônio
Lopes de Sá, no Brasil, para citarmos
dois eminentes intelectuais de cada um
dos lados do Atlântico, são referenciais
indiscutíveis de opiniões coincidentes
acerca do que atrás foi deixado.

Posteriores avanços da
normalização contabilística

em Portugal

O Regulamento nº 1606/2002/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de
19 de Julho, veio de algum modo incen-
t i va r  a  que out ras  en t idades ,  cu ja
obrigatoriedade de adopção das NIC não
estava prevista, passassem a ser incluí-
das por via da determinação oriunda de
normativos internos. Assim, e em Portu-
gal, veio o Decreto-Lei nº 35/2005, de 17
de Fevereiro, trazer significativas altera-
ções ao POC, transpondo para o direito
nacional a Directiva nº 2003/51/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de
18 de Junho, e em resposta àquele regu-
lamento, determinar a obrigação para as
sociedades com valores mobiliários co-
tados em mercado aberto e que elabo-
ram contas consolidadas, de adoptar-se
em seus demonstrativos as normas ema-
nadas do IASB, já a partir do exercício de
2005, conforme o expresso no seu art.
11º. O referido DL vai ainda mais longe,
no entanto, ao permitir às demais socie-
dades que elaboram contas consolidadas,
ou como ta l  in tegradas  em grupo
económico que o façam, a adopção dos
mesmos normativos, desde que estas se-
jam objecto de certificação legal de con-
tas (CLC), é o que lemos em seu art. 12º.

Em jeito de síntese, portanto, desta-
camos: podem optar pela adopção dos
normativos do IASB nas contas individu-

ais as entidades integradas em grupo
económico que proceda à consolidação,
tendo ainda a possibilidade de adoptar
ou não as normas referidas aquando da
elaboração das contas consolidadas, nal-
guns casos obrigatoriamente – empresas
com valores cotados na bolsa –, noutros,
de modo facultativo – empresas com
valores não-cotados neste mercado. No
seguimento, o mesmo artigo salienta em
seu nº 3 que tal opção, uma vez exercida,
torna-se irreversível, exceptuando as
empresas incluídas no perímetro de con-
solidação que não adoptem, de forma
optativa, o referencial do IASB na elabo-
ração de suas contas consolidadas.

Ponto importante a destacar, no en-
tanto, para uma adequada análise da
opção a tomar após o que atrás deixa-
mos é a imposição contida no mesmo
Decre to -Le i  de ,  pa ra  e fe i tos  de
apuramento do lucro tributável em ter-
mos fiscais, para aquelas entidades que
exerçam a opção de elaborarem as con-
tas individuais em conformidade com as
normas do IASB, continuarem a manter a
contabilidade organizada conforme os
preceitos e demais dispositivos aplicá-
veis ao respectivo sector vigentes no
normativo contabilístico nacional. Signi-
fica com isso a necessidade de manuten-
ção de, grosso modo, duas contabilida-
des: uma consoante o POC e directrizes
contabilísticas – no que cabe lembrar a
h ierarquia  prece i tuada na Di rec t r i z
Contabilística nº 18, e uma outra, em
conformidade com a opção anteriormen-
te exercida.

Aqui se põem questões no mínimo
pertinentes: até que ponto vai a “des-
confiança” dos nossos legisladores naci-
ona i s  no conteúdo presc r i to  pe los
normativos nacionais adoptados pela CE,
nomeadamente no que se refere ao lu-
cro tributável com base nos normativos
do IASB? Que linha de orientação ali
contida proporciona significativas diver-
gências a ponto de suscitar a obriga-
toriedade em termos fiscais da escritura-
ção com base no POC e demais legisla-
ção vigente para o sector?

Somos da opinião que, também aqui,
a divergência está contida essencialmen-
te nas várias hipóteses previstas, e nal-
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guns casos exigência de aplicação, da
orientação contida nos normativos inter-
nacionais respeitantes à aplicação do jus-
to valor. Mais uma vez em causa a possí-
vel existência de uma Contabilidade cria-
tiva que se quer evitar e uma vez mais
diferentes caminhos seguidos entre a
opção europeia e a nacional, no que se
vislumbra um maior desafio à pretendi-
da harmonização no seio da União.

Por forma a ajustar-se então a esta
nova realidade, sabe-se que estão em
curso estudos de um grupo de trabalho,
subordinado ao Ministério das Finanças,
com vista a analisar as necessárias alte-
rações a introduzir-se no Código do Im-
posto Sobre o Rendimento das Pessoas
Colectivas (CIRC) por forma a eliminar a
necessidade de manutenção de distintas
contabilidades.

A normalização contabilística
em Portugal nos seus passos

mais recentes

Em Por tuga l ,  a  norma l i zação
contabilística encontra-se a cargo de cin-
co diferentes entidades, em consonância
com o raio de acção/fiscalização em que
estas exercem influência. A regulamenta-
ção de matérias da esfera contabilística
neste país, como sabemos, tem origem
eminentemente pública, com forte liga-
ção à fiscalidade. Assim, no caso das
empresas  seguradoras ,  t em poder
normativo o Instituto de Seguros de Por-
tugal (ISP); no âmbito das empresas fi-
nanceiras, tem competência o Banco de
Portugal; para as empresas com valores
admitidos à negociação na Bolsa, tem
poder normalizador a Comissão de Mer-
cado e de Valores Mobiliários (CMVM),
por força do Código dos Valores Mobili-
ários, e desde que ouvidas as outras
entidades competentes na matéria; para
as demais empresas, comerciais e indus-
triais, prevalecem os normativos emiti-
dos pela Comissão de Normalização
Contabilística. Por fim, encontramos ain-
da, no sector público administrativo, uma
entidade especificamente voltada à sua
regulação, a Comissão de Normalização
Contabilística da Administração Pública
(CNCAP), com olhos virados para o Pla-

no Ofic ia l  de Contabi l idade Públ ica
(POCP).

Deste modo reconhece a CNC que o
POC, criado para supostamente ter uma
abrangência universal, veio a tornar-se
limitado para umas entidades e demasi-
ado exigente para outras. E assim, as
empresas de maiores dimensões e com
maiores exigências de relato financeiro
passaram desde há muito a acolher con-
ceitos e procedimentos emanados de
outros normativos (internacionais), en-
quanto outras, de dimensão mais reduzi-
da, adoptaram à sombra uma “Contabili-
dade Simplificada”, fazendo por “esque-
cer” alguns procedimentos previstos no
POC, ou ainda limitando a sua aplicação
– especialmente no que toca à exigência
de alguns demonstrativos considerados
obrigatórios. Complementarmente ao
POC, são publicadas periodicamente
Directrizes Contabilísticas, que têm como
objectivos principais, por um lado, suprir
lacunas existentes no POC, por outro,
abranger novos temas que a rigidez da-
quele normativo não permite contem-
plar. As Interpretações Técnicas, por seu
turno, permitem o esclarecimento de
questões advindas quer de matérias abor-
dadas pelo POC, quer existentes nas
Directrizes Contabilísticas.

Das 29 DC existentes, vinte terão so-
frido influência directa das NIC, pese
embora o facto de as alterações sofridas
por estas não se terem traduzido em
modificações naquelas. A excepção fica
justamente por conta da já citada DC 18,
objecto de revisão em 2005, cuja hierar-
quia relativa à regulação da aplicabilidade
das normas e à adopção dos princípios
con tab i l í s t i cos  ge ra lmente  ace i t e s
(PCGA), designação já de si ferida por
incongruência, terá sido sensivelmente
alterada de maneira a conformar-se com
o recentemente aprovado Regulamento
nº 1606/2002/CE.

O Decreto-Lei nº 35/2005 vem, como
já sabemos, transpor para a ordem jurí-
dica interna a Directiva nº 2003/51/CE,
do Parlamento e do Conselho, de 18 de
Junho, e denominada como Directiva da
Modernização Contabilística, que altera
as Directivas nº 78/660/CEE, 83/349/CEE
e 91/674/CEE, do Conselho, todas já atrás

mencionadas, e que deram origem ao
corpo  p r inc ipa l  do  normat i vo
contabilístico português, o POC. Inclu-
em-se ali, portanto, revisão de matérias
várias como as relativas às contas anuais
e consolidadas de certos tipos de socie-
dades, de bancos e outras instituições
financeiras e empresas de seguros, abri-
gando-se como mais uma tentativa, pelo
mecanismo das Directivas, de harmoni-
zar a legislação contabilística comunitá-
ria e as Normas Internacionais de Conta-
bilidade (NIC), em vigor desde 01 de
Maio de 2002. A referida Directiva vem,
portanto, enquadrar no interior de cada
EM a estratégia já traçada no anterior
Regulamento (CE) nº 1606/2002, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 19
de Julho, e já aqui falado, que impunha a
adopção de certas NIC a determinados
tipos de empresas.

Percebendo então o vazio criado pela
não-obrigatoriedade de adopção das NIC
a determinados tipos de empresas, em
espec ia l  a s  empresas  com va lo res
não-cotados, e bem assim as PME, o DL
35/2005 trata de expressar o meca-
nismo adoptado para harmonização
contabilística nessa esfera – através da
transposição de directivas, que como
agora percebemos terá sido um meca-
nismo abandonado apenas para as em-
presas de grande dimensão e influência.
É o que nos fica ainda mais visível a
partir da leitura do preâmbulo do referi-
do diploma: “Tendo em conta que as
contas anuais e consolidadas das socie-
dades não abrangidas pelas NIC conti-
nuarão a basear-se no direito nacional
resultante da transposição das directivas
comunitárias, enquanto fonte primária
dos requisitos contabilísticos a respei-
tar, é importante assegurar a igualdade
das condições de concorrência relativa-
mente às sociedades que apliquem as
NIC.” (8)

Atenta às lacunas que eram necessá-
rias colmatar, a CNC fez nascer, em Feve-
reiro de 2004, um “Plano de Acção da
CNC Para o Desenvolvimento do Novo
Modelo de Normalização Contabilística”,
delineando e antecipando-se à possível
aprovação daquele no que se refere a
actuações posteriores a desenvolver.
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Compõem este plano trabalhos que se
debruçam sobre estruturas conceptuais
(EC)  a  adoptar ,  NIC/NIRF a  serem
adoptadas, bem como o conteúdo dos
demonstrativos, das notas explicativas e
o novo código de contas a ser adoptado.
Apesar de já ser público, àquela data, o
projecto da CNC aqui apresentado, o DL
35/2005 não parece trazer nenhum
contributo dos estudos levados a cabo
por aquela entidade. Desta forma, ape-
nas transpõe para o direito interno a
Directiva nº 2003/51, conforme disposi-
ção expressa no Regulamento nº 1606/
2002/CE. No referido projecto, a CNC
discorre sobre variados temas do pano-
rama contabilístico actual, para concluir
que o POC actualmente em vigor repre-
senta um documento “insuficiente para
as entidades com maiores exigências
qualitativas de relato financeiro, cujo
número aumenta contínua e significati-
vamente.” (9) Aponta ainda sucessivas
necessidades de revisão conceptual em
tópicos como critérios de valorimetria,
remodelação de demonstrativos, estru-
tura das contas de custos e proveitos,
entre outros. A velocidade com o que o
IASB emite e/ou altera normas de facto,
segundo a CNC, não tem sido acompa-
nhada pelo POC, e nem sequer pelas DC,
uma vez que estes têm uma estrutura
mais rígida do que aquela apresentada
pelo IASB, em sua dinâmica de publica-
ção de NIC. A parte isso, mudanças des-
de há muito ocorridas numa escala glo-
bal, como grandes concentrações em-
presariais, sistemas e modelos financei-
ros cada vez mais avançados, inovadores
e interligados, criação de mercados co-
muns ,  l ibera l i zação do comérc io  e
globalização, para citar aqueles de maior
relevo, permitem, ou por outra forma,
exigem, a existência de maior flexibilida-
de no processo de emissão e revisão de
normativos internacionais.

A proposta da CNC destina-se, por-
tanto, a abarcar, em dois níveis distintos,
as diversas entidades: aquelas com mai-
ores exigências de relato, nomeadamen-
te as abrangidas pela obrigatoriedade de
adopção dos normativos internacionais,
por imposição do Regulamento 1606/
2002/CE, no primeiro nível, e as restan-

tes entidades, em geral PME, que esca-
pam àquela imposição, enquadradas no
segundo nível de normalização.

O enquadramento das entidades no
primeiro ou segundo nível é clarificado
por aquele organismo através de um es-
quema simples, divulgado no projecto, e
no qual apresenta ainda uma breve justi-
ficação do seu interesse relativamente
ao processo de harmonização iniciado
pela UE, em fase já avançada, resguar-
dando assim o interesse dos vários seg-
mentos, desde o bom funcionamento do
mercado de capitais comunitário (conve-
n ientemente apresentado de modo
pr io r i t á r io ,  a caso  ou  não) ,  e  em
consequência de todo o mercado inter-
no ,  a tendendo-se  a inda  à  p rá t i ca
contabilística interna e ao desejo de que
todo este processo decorra da forma mais
disciplinada possível, resultante de uma
natural e desejada evolução. Assim, e
concordantemente com o previsto no
Regulamento (CE) 1606/2002, inclusive
no ponto em que este afasta determina-
das entidades da obrigatoriedade de sua
aplicação, reúnem-se em torno do pri-
meiro nível aquelas que apresentam con-
tas individuais ou consolidadas, e cujos
títulos sejam publicamente negociados.
O segundo nível foi então reservado às
entidades que apresentem contas indivi-
duais e consolidadas, mas cujos títulos
não estejam admitidos à negociação.
Encontramos assim neste último nível
uma área  de ac tuação mui to  mais
abrangente para aquelas entidades que
apresentam contas individuais não ne-
gociadas no mercado aberto, de tal modo
que, excluindo-se as que se acham obri-
gatoriamente abarcadas no primeiro,
poder-se-ia dizer que residualmente to-
das as demais aqui se podem incluir. No
entanto, e desde que as contas sejam
objectos de certificação legal, qualquer
entidade obrigada a adoptar o segundo
nível poderá optar pelo primeiro, ressal-
vando porém que, uma vez tomada essa
decisão, a mesma só será objecto de
revisão passados no mínimo três exercí-
cios contabilísticos.

O primeiro nível é assim composto
por elementos de adopção obrigatória,
concebidos no sentido de abrigar no seu

interior os normativos oriundos do IASB;
e elementos de adopção facultativa ou
recomendada.  Prevê-se,  portanto,  a
obrigatoriedade de aplicação, em tradu-
ção oficial para a língua portuguesa, da
Estrutura Conceptual (EC), Framework,
do IASB, das normas internacionais do
IASB, nomeadamente das IAS e IFRS, das
interpretações das normas internacionais,
ou International Financial Reporting
Interpretations (SIC-IFRI), emanadas do
I n te rna t iona l  F inanc ia l  Repor t ing
Interpretations Committee (IFRIC) do
IASB, e, por fim, das notas anexas adici-
onais, correspondentes às exigências de
divulgação impostas pelos normativos
nacionais e/ou internacionais. Facultati-
vamente recomenda o projecto a adopção
de modelos de demonstrativos financei-
ros (MDF) para contas individuais e con-
solidadas, a estabelecer em conformida-
de com preceitos fixados nos normativos
do IASB, uma vez que os mesmos não os
apresentam de forma explícita. São pro-
postos modelos de Balanço Patrimonial,
Demonstração dos Resultados por Fun-
ções e por Naturezas, Demonstração dos
Fluxos de Caixa e ainda de uma Demons-
tração das Alterações do Capital Próprio.
Do mesmo modo, e na ausência desse
elemento nos normativos daquele orga-
nismo, propõe-se a adopção de um códi-
go de contas (CC), não exaustivo, mas
contendo essencialmente um quadro sín-
tese de contas e o estabelecimento de
um código de contas.

Por seu turno, no segundo nível, aten-
dendo-se de entre outros a aspectos
como a uma necessária simplicidade,
exigência de flexibilidade, comparabi-
lidade, e bem assim a uma certa necessi-
dade de adaptabilidade ao primeiro ní-
vel, e ainda, aspecto fundamental, da
utilidade de informação para a tomada
de decisão pelos órgãos da gestão, con-
figuraram-se os seguintes elementos,
todos de adopção obrigatória sob o nos-
so ponto de vista, e na falta de menção
expressa  do  con t rá r io :  e s t ru tu ra
conceptual idêntica a do primeiro nível,
normativos de carácter geral (NCG), que
mais não são do que o conjunto de re-
gras que em articulação com a EC forne-
cem as linhas-mestras conceptuais de
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orientação, normas contabilísticas e de
relato financeiro (NCRF), que passam
por ser uma adaptação das normas inter-
nacionais para este grupo com necessi-
dades específ icas de relato, normas
interpretativas (NI), emitidas quando se
façam prementes determinados esclare-
cimentos sobre pontos específicos de
quaisquer dos elementos componentes
deste nível, e, por último, dos MDF, apre-
sentados aqui numa versão simplificada
daqueles (mais completos) previstos no
primeiro nível, mas que inclui ainda um
modelo para divulgação dos princípios
contabilísticos e notas anexas.

O que de mais inovador traz essa
proposta é a subordinação de ambos os
grupos a uma mesma e única estrutura
conceptual, elemento de conexão entre
os dois níveis, não sendo porém o único,
uma vez que encontramos ainda, quer
num nível, quer noutro, o mesmo plano
de contas, compatibilidade entre os mo-
delos dos demonstrativos, podendo dar-
se mesmo o caso de serem coincidentes,
e ainda a evidente proximidade entre as
NCRF e NI e as IAS/IFRS e SIC-IFRI, res-
pectivamente, pelo facto de aquelas es-
tarem baseadas sobretudo nos preceitos
destas emanados.

Tais alterações parecem ainda indi-
car uma nova postura da CNC no que diz
respe i to  às  suas  competênc ias
normativas, assumindo este organismo
uma posição claramente mais activa. No
plano externo pretende-se um maior
envolvimento deste com os órgãos ofici-
ais da UE, em especial quanto ao proces-
so de regulamentação e normalização
contabilística da União em consonância
com o IASB, intervindo nos vários estu-
dos e processos em curso e a decorrer,
como o denominado due process, sem
esquecer a merecida atenção a outros
organismos análogos numa escala mun-
dial. Estará ainda voltada para o acompa-
nhamento e apreciação das traduções
para a língua portuguesa dos documen-
tos publicados pelo IASB. Internamente,
o seu perímetro de actuação será clara-
mente ampliado através da coordenação
de assuntos tais como a apresentação de
proposta dos NCG, elaboração e emis-
são das NCRF e das NI, dos MDF de

aplicação geral e simplificada, e bem as-
sim do CC, a discussão, a apresentação
pública de normas, e a submissão destas
aos órgãos governamentais responsáveis
pela sua aprovação, e a divulgação dos
elementos ligados à normalização pelos
meios que se mostrem apropriados, den-
tre outros.

Importante ainda, chegados que so-
mos a esta fase, reproduzir aqueles que
são para a CNC os principais contributos
desta proposta de novo modelo de nor-
malização contabilística, abaixo nomea-
dos:
“– Proporcionar um salto qualitativo

no relato financeiro nacional;
– Reduzir a atitude essencialmente

mecanicista no raciocínio e na boa
aplicação dos instrumentos
contabilísticos;

– Constituir um elemento de apoio à
internacionalização das nossas
empresas, facilitando o seu financia-
mento através de Instituições
Financeiras ou de Bolsas de Valores;

– Promover a elevação do nível do
ensino das Matérias Contabilísticas;

– Promover o desenvolvimento da
profissão contabilística eliminado os
riscos de elevada compartimentação
ou até completa segregação da
profissão;

– Proporcionar o incremento de
quadros técnicos profissionais de
nível europeu e internacional”.(10)

O novo modelo, nesta fase conheci-
do como “Sistema de Normalização
Contabilística” (SNC), conforme já refe-
rido, virá em substituição ao POC e legis-
lação complementar, com data de entra-
da em vigor prevista para 01 de Janeiro
de 2008. Este sistema será suportado,
para maior flexibilidade, no sentido de
um acompanhamento mais efectivo com
as normas do IASB, por um corpo jurídi-
co  compos to  por  um Dec re to -Le i ,
Portaria(s) e Avisos. O primeiro cuidará
de revogar o POC e legislação comple-
mentar, e simultaneamente criar o SNC,
identificando as entidades às quais se
aplicam os seus preceitos. Às Portarias
está reservada a apresentação dos mo-
delos dos demonstrativos e do código de

contas. Os Avisos, por fim, no interesse
de uma menor rigidez já atrás menciona-
da, e uma vez que se prestam melhor a
esse fim, trarão a Estrutura Conceptual
(EC), as Normas Contabilísticas e de Re-
l a to  F inance i ro  (NCRF) ,  a  Norma
Contabilística e de Relato Financeiro para
Pequenas Entidades (NCRF-PE) e as Nor-
mas Interpretativas (NI).

O projecto, nesta fase também já
disponível para consulta e apreciação no
site da CNC, prevê ainda a existência de
uma NCRF destinada exclusivamente às
entidades de pequena dimensão, e com
menores necessidades de relato, incor-
porando um extenso conjunto de temas
relativos a:
– Estrutura e Conteúdo das Demonstra-

ções Financeiras;
– Adopção pela primeira vez da NCRF-PE;
– Políticas Contabilísticas, Alterações

nas Estimativas Contabilísticas e
Erros;

– Activos Intangíveis;
– Activos Fixos Tangíveis;
– Locações;
– Custos de Empréstimos Obtidos;
– Agricultura;
– Inventários;
– Contratos de Construção;
– Rédito;
– Provisões, Passivos Contingentes e

activos Contingentes;
– Contabilização dos Subsídios do

Governo e Divulgação de Apoios do
Governo;

– Os Efeitos de Alterações em Taxas de
Câmbio;

– Impostos Sobre o Rendimento;
– Matérias Ambientais;
– Instrumentos financeiros;
– Benefícios dos empregados.

Para finalizar este ponto do trabalho,
tencionamos deixar, a título de reflexão,
um breve manifesto do emérito Prof.
Rogério Fernandes Ferreira acerca da ra-
pidez com que se tem operado a aceita-
ção das NIC/NIRF em Portugal à genera-
lidade das empresas, sob a capa da ur-
gente necessidade oriunda de exigências
próprias do mercado, nos seguintes mol-
des: “Não consideramos útil tal genera-
lização. A normalização contabilística
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internacional interessa, em especial, a
empresas internacionalizadas. Não deve
optar-se por mudanças repentinas e
dispendiosas, prejudiciais à maioria das
nossas empresas. Inconveniente e algo
caro será assim o entusiástico movimen-
to que se vive entre nós, desviando in-
clusive as atenções nacionais de delica-
dos problemas que mais prioritariamente
o país tem de resolver.”(11)

A inclusão das PME na
torrente da normalização

Segundo fontes oficiais as PME re-
presentam actualmente mais de 99% do
tecido empresarial do país, empregam a
maioria dos trabalhadores do sector pri-
vado e representam mais da metade da
riqueza produzida internamente.

A definição de PME encontra-se pre-
vista na legislação nacional através dos
Despachos Normativos nº 52/87 e nº
38/88 e Aviso constante do DR nº 102/
93, Série III. Assim, estão ali incluídas as
empresas que, cumulativamente, em-
preguem até 500 trabalhadores (600,
no caso de trabalho por turnos regula-
res), não ultrapassem 11 971 149 euros
de vendas anuais e não possuam nem
sejam possuídas em mais de 50% por
outra empresa que supere qualquer dos
limites definidos nos pontos anteriores.
Esta definição peca no entanto por não
distinguir, de entre estas, os conceitos
de micro, pequenas e médias empresas.
A nível comunitário encontramos na Re-
comendação da Comissão 2003/361/CE,
de 6 de Maio de 2003, uma delimitação
sobretudo transparente, tendo em linha
de conta na sua classificação outras ca-
t ego r i a s  não  r e l e vada s  naque l e s
normativos nacionais. A UE contabiliza
mais de vinte milhões de PME, corres-
pondentes a mais de 90% do total de
empresas que aqui operam, e que dão
empregos a mais de cem milhões de
habitantes deste território. Fazemos uso
aqui da tabela 1 divulgada no website
do Instituto de Apoio às Pequenas e
Médias Empresas e ao Invest imento
(IAPMEI), pela apresentação clara e su-
c i n t a  do  con teúdo  de s t e  ú l t imo
normativo:

As pequenas e médias empresas
(PME) não estão de forma alguma exclu-
ídas do movimento internacional de
harmonização contabilística, justificado
pelos interesses específicos de informa-
ção, em geral mais exíguos do que aque-
les destinados às grandes empresas, e
para o qual os custos de um sistema de
informação gerencial alargado não se é
justificável quando superiores aos mui-
tos benefícios que dele se possam auferir,
sob pena de representar um entrave ao
seu próprio desenvolvimento.

Sabemos que se encontra em elabo-
ração pelo IASB um projecto destinado a
incluí-las no processo de convergência
europeu, iniciado desde o ano de 2003.
Trata-se, como é óbvio, de uma tentativa
de adequar ou, de outro modo, simplifi-
car as normas internacionais vigentes
neste espaço a uma realidade económica
comum ou pelo menos com destacados
pontos de cumplicidade, delimitados por
indicadores tais como volume de negóci-
os, número de trabalhadores empregues
e total do activo. Mas serão certamente
impulsionadas pela internacionalização
destas empresas, por motivos já de to-
dos conhecidos, que os organismos
normalizadores têm encontrado razões
que largamente justificam os intentos
atrás referidos.

No plano nacional, estão em curso,
como já sabemos, projectos que visam
estabelecer um “Novo Modelo de Nor-
malização Contabilística Nacional”, apli-
cável às PME, baseado no projecto já
publicado pela CNC, em Janeiro de 2003,
intitulado “Projecto de Linhas de Orien-
tação para um Novo Modelo de Norma-
lização Contabilística”, em fase já bas-
tante avançada. Neste projecto a Comis-

são estabeleceu dois distintos níveis de
normalização contabilística e de adapta-
ção às NIC/NIRF e respectivas Interpreta-
ções (SIC/IFRIC), consoante as necessi-
dades de relato f inanceiro dos seus
utilizadores, bem como da dimensão
económica das empresas, nos moldes do
que fora estabelecido pelo Regulamento
da Comissão anteriormente referido.

Este projecto enfatiza a necessidade
premente de incluir as PME na vaga da
harmonização pretendida pela UE, e sa-
tisfazer, portanto, a lacuna por esta cria-
da nesse nível – não nos esqueçamos de
que o Regulamento nº 1606/2002/CE veio
facultar a cada Estado-Membro a possi-
bi l idade de regulação das entidades
abrangidas por aquele conceito. O que
se deseja, portanto, é abarcar o âmbito
de aplicação das NIC, e mais recente-
mente das Normas Internacionais de
Relato Financeiro (NIRF) e respectivas
Interpretações Técnicas (IT) às PME, de
uma forma adaptada e a mais consciente
possível, enfatizando as “menores ne-
cessidades de relato financeiro” por es-
tas requeridas. O Projecto não descarta
ainda a possibilidade de, além das NIC/
NIRF adaptadas, promover-se a exclusão
da exigência de aplicabilidade de alguns
desses normativos.

Para as empresas com valores admi-
tidos à negociação num mercado regula-
mentado de qualquer EM da UE, desde
01  de  Jane i ro  de  2005 ,  com a
concretização do previsto no DL 35/2005,
de 17 de Fevereiro, aplica-se o primeiro
nível, que corresponde às NIC/NIRF ori-
ginalmente divulgadas. Este DL, como já
se disse, transpôs para o direito interno a
Directiva 2003/51/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 18 de Junho,
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Categoria N.º  Trabalhadores Volume de Negócios Balanço Total

Média Empresa < 250 < = 50 Milhões de euros < = 43 Milhões de euros

Pequena Empresa < 50 < = 10 Milhões de euros < = 10 Milhões de euros

Microempresa < 10 < = 2 Milhões de euros < = 2 Milhões de euros

Fonte: IAPMEI.

TABELA 1 – Informação por categoria
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denominada Directiva da Modernização
Contabilística.

O segundo nível aplicar-se-á à gene-
ralidade das PME, as quais terão de utili-
zar as NIC/NIRF em conformidade com
as menores exigências de relato por es-
tas requeridas e à sua dimensão, de acor-
do com o preconizado no projecto publi-
cado pela CNC.

Cumprindo estes preceitos, a Comis-
são já terá submetido ao Conselho Geral
um conjunto de normas contabilísticas
adequadas a este fim.

Conclusão

De alguns anos a esta parte, tem-se
verificado no seio da União um processo
relativamente célere de harmonização
contabilística internacional, impulsiona-
do sobretudo pela pressão exercida pe-
los grandes grupos económicos, com tí-
tulos cotados nas principais bolsas mun-
diais. Longe de não crermos nos benefí-
cios (por ventura) advindos de tal pro-
cesso, ao permitir a comparabilidade
entre as contas divulgadas pelos partici-
pantes de vários países, observa-se no
entanto, contrariamente ao que era su-
posto, que esta característica surge for-
çosamente à custa de critérios pouco
objectivos e com pendores particulares.
Põe-se em xeque o desenvolvimento de
uma contabilidade que se quer científi-
ca, e demonstrativos contábeis necessa-
riamente credíveis e fiáveis, obtidos a
partir de procedimentos metodológicos
o mais transparentes possíveis.

De fendemos  por  i s so  que  a
harmonização contabi l íst ica pela via
normativa, sendo a única possível, para
trazer os benefícios pretendidos, da
comparabilidade associada à fiabilidade
e à credibilidade, deve surgir de uma
evolução da qualidade informativa por
todos requerida e percepcionada, e nun-
ca imposta “de cima para baixo”, sem
que se reflicta sobre os seus reais efeitos
e as devidas razões que a justificam. Os
princípios contabilísticos deverão estar
sempre na sua base, ou não fosse a
Contabilidade uma ciência, e necessaria-
mente analisar-se toda a fundamentação
científica relevante que a cerca.
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